
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CÊTESB 

Município de Manila 

Pendências apontádss pe lo TCE 
• Ausência dd iniciativas de educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município (Ex)ste o conselho de melo 

ambiente que está debatendo o assunto). 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas d© recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• Transbordo de RSU em. condições inadequadas, No antigo aterro sanitário em Avencss, 

Entretanto, há lixo parado a mais de 15 dias, lixo a céu aberto. Condições precárias de 
trabalho dos funcionários. 

• O município não possui área específica para armazenamante de RSS. 
• O municJpio nâo adota ínclner^çâo (realizado por empresa teroeirizada). 
• Disposição a céu at^r to de RCC. Há niuitos resíduos da constaição civil depositados na 

área do antigo aterro. 
« Ausência de fiscalização pefa Prefeitura da coleta, transporte « destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscaliza/aplica sançOes para descumprímento do Pleno de 

Gerenciamento de Residuos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comentários 
• A adoção de iniciativas de educação ambiental, a implantação da coleta seletiva, bem como 

outras iniciativas de recepção de resíduos, sólidos (ecopontos, cata-baguiho, etc) são de 
atribuição do Município. 

• Não foi localizado instaimento legai que obrigue o município a Instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
sdria de atribuição do Município. 

• 0 gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que este não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente é 
disposição final» porém não definindo a mcineraçSo como única alternativa. 

• A fiscalização da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC sêo de atribuição do 
Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12,305/2010, observa-se 
que não hâ regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos das AtMdades 
Ag rossil vopastofis. 

///. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da C£T£SB 
• Penalidades aplicadas para transbordo de RSU: CADASTRO N® 436228421 AffPM N0 

11001326 (05/07/2016) e AHPM N0 11001349(15/09/2016). Será efetuada nova vistoria em 
até 15 (quinze) dias. 

• Penalidades aplicadas para disposição Inadequada de RCC: CADASTRO. N9 438 22797-0 
Ali PM H0 11001273 (30/12/2015) e AtIPM N0 11001348 (15/09/2016). Será efetuada nova 
vistoria em até 15 (quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÂO PAULO 
DIRETORIA D e CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CE7HSB 

Município dê Mart lnõpol ls 

/. Pendências apontadas pelo TÇ£ 
• Plano d© Gestão Integrada da Resíduos Sólidos elaborado em desacordo com a PNRS, 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de Iniciativas d© recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cala-bagulho, etc.), 
• Aterro Sanitário sem licença. Licença vencida em 24/08/2016. Resíduos estão misturados, 

sâo revirados pelos catadores antes de depositados a céu aberto. 
• O município não possui área específtca para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a Incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Disposição a céu aberto de RCC no aterro, misturados com os demais Resíduos. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• O município nâo fiscalíza/apllca sanções para descumprímento do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comentários 
• A elaboração do Plano de GestSo Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, bem como, a implantação de iniciativas de recepção de resíduos 
sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etci), sâo de atribuição do Município. 

• HSo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município, 

• O gerencfemento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que'esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a incineraçâo ccmo única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12,306/2010, obsen/a-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross ítvopa storis. 

///. Ações em retaçâo aos aspectos da atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o aterro de RSU: Cadastro: 440-46-2 Ali PA n0 12002263, em 

04/10/2016» por falta de Licença. Será realizada nova vistoria após 30 dias do recebimento 
da penalidade. 

• Outras informações de RCC: Na vistoria realizada em 10/11/2016, obteve o IQR = 7,1 
Condições adequadas. Será efetuada nova vistoria em até 15 {quinze) dias. 
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I 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE Ê LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Matão 

/. Pendênc/as apontadas ps lo TCE 
• Ausência de Plano de Oestâo Integrada de Resíduos Sòddos. > 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Municfpfo (O Município utiliza o Conselho 

Municipal de Melo Ambiente). 
• O município n^o executa o gerendamento dos RSS, 
• O município nâo possui área especirioa para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
« O município n â o . aprova/fiscalIza/apfica sanções para descumprimente do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorle. 

U, Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do Município. 
• Não fo] localizado ínstnjmento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fossa obrigatório» entende-se que esta 
&eria da atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
• terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 

Municip(o). 
» A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que nâo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Pauto, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorls. 

Ut. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição de CETESB 
• Não se aplica.. 
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iss COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBJENTAL 

CETES6 

Município de Mauá 

Pendências apontadas pefo TCE 
• Ausência d© Conselho de Resíduos Sólidos no Município (Conselho do Meio Ambiente). 
• O municipk) nâo aprova/fiscallza/apllca sanções para descumprimento do Plano 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorls. 
de 

it. Comentários 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrfgue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrígátórío. entende-se que esta 
seria de atribuição do Municlpb. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.30S/2010. observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de 39o Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de' ResIduOs Sólidos das Atividades 
Ag ross 11 vopastorls. 

lii. Ações em ralação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Nâo se aplica, 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
• IRETORIAÜE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

I 

Município de MIsuelòpoJIs 

Pendências apontadas peto TCE 
• Ausência de Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de coleta seletiva, 
• Ausência de inidatlvas de recepção de resíduos sólidos [ecopontos, cata-bagu(ho,,eto). 
• Aterro de RSU senn licença. 
• O município nâo possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Piano de Resíduos da Construção Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo fihal dos RCC. 
• O município não aprova^fiscalíze/aplica sanções para desoumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossflvopastorls. 

//. Comentários 
• A'elaboração do Plano de Gestão integrada <3e Resíduoá Sóíidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRSr a implantação de coleta seletiva, bem como de outras iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) s€o de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, ob§erva-se 
, que não há regulamentação específica no Estádo de Sâo Pauíor quanto à obrigatoriedade 

da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossi I vopa sto ris. 

///. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o aterro de RSU; cadastro 445.0000007-2. AIIPM 40000700 de 

29/10/2015-
• Outras Informações quanto ao aterro de RSU: O aterro foi encerrado em 2013» sendo que 

atuaimente o município encaminha os resíduos da coleta pública ao aterrb de Guará - SP. 
Observa-se, porém» que em vistorias efetuadas posteriormente, constatou-se a disposição 
inadequada de resíduos da constaição civll nâo segregados e de podas de árvores, o que 
motivou a aplicação de penalidade. Será efetuada nova vistoria em até 15 (qujnze) dias. 
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H0! 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE Ê UCENCI/V^ENTO AMBIENTAL 

CETES8 

Município dd Mineiros do TIetè 

/. Pendências apontadas pe/o TCS 
• Ausência de Plano ÓQ Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 

' • O município nâo adota a incíneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Constmção Civil. 
« O município nâo aprova/fisoaÍi2ayapl(ca sanções para. descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resítíuos Sóíidos das Atividades A^rossllvopastoris. 

W. Comentários 
• A elaboração do Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos* em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atr ibuído do Município. 
« Nâo foi focalizado Instrumento íegãl que obrigue o município a Instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer fo mi a, ceso isso fosse, obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Municipb. 

• Os RSS devem, ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição finai, porém não definindo a incíneraçâo como única alternativa. 

« A elaboração do Pfano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 

que nâo há reguíamentaçâo específica no Estado de SSo Pauío, quanto â obngatoriedade 
da elaboração do 'Plano de Gerendamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossiivopastons. 

///. Ações em r shçáo aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE 8 À 0 PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE £ LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Muni cípio d 9 Mfrandópol 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
«' Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Aterro Sanitário sem licença. No municipfo existe um Aterro que foi enquadrado como 

INADEQUADO pela CETESB que estipulou prazo de 6 meses, para Inativaçâo. Um novo 
Aterro está sendo feito. A área Já foi aprovada pela CETESB di tando outras aprovações 
pela mesma ÇETESB para entrar em funcionamento. 

• O murilcíplo nâo possui área específica para amiazenamento de RSS (A Empresa tem área 
pnipria). 

• O município não adota a incineraçâo de RSS (É de responsabilidade da empresa a qual 
Incinera); 

• O município nâo fiscalIza/apíica sanções para descumprímento do Plano de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossílvopastoris. 

II. Comentários i 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRSé-de atribuição do Município. 
• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 

terceirizada ou diretamente pelos geradores (observe-se que esta não è uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA nfl 

358/2005r sendo necessário ò tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente â 
disposição final, porém nso definindo a Incineraçâo oomo única alternativa. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 
que não há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de l ^s ldúos Sólidos das Atividades 
Agrossllvopastorls. 

///. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETBSB 
• Outras Informações sobre o aterro de RSU: Aterro Interditado pela SMA^CETESB em 

18/02/2016, porém» está funcionando em função d'e IIn^lnar obtida Junto ao Poder Judiciário. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE 5 A 0 PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

I 

Município de Mirante do Paranapanema 

/. Pôndências apontadas pe/o TCE 
• Ausência de inlclstivas da educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção da re&ícíuos sólidos (ecopontos, cata-bagulho» etc). 
• O município não exécuta o gerencia mente dos RSS, 
• O município nâo adota a incineração de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil, 
« O município não • aprova/fiscallzâ/apllca sançóes para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrx>ssítvopastoris. 

//. Comentários 
• As iniciativas de educação ambiental, bem como, a implantação da coleta seletiva e de 

outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos. cata-bagulho, etc), são o de 
atribuição do Município. , 

• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 
de residuos sõllóos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atübulçâo do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (obsen/a-se que esta nâo â uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessãrío o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a incineração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civit é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 

que não hâ regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossíl vopasto ris. 

III. Ações em relação sos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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S S S COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE £ LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de MIrassol 

f. Pendências apontadas pefo TCE 
• Ausência d€ Plsno dâ Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (Existe o Plano mas nâo foi 

objeto de Leij. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no íviunicípio. 
• Ausência tía coleta seletiva. 
• Aterro Sanitário, sem licença (Licença vencida em 24/03/2014. Houve Auto de Infração da 

CETESB, sobre irregufaridades constatadas em 07/01/13, exigindo cercar o local do Aterro 
e o tratamento do Chorume). 

• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não (Possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a incireraçSo de RSS (terceirizado para Constroeste que faz a 

incineraçdo). 
• Ausência de Plano de Resíduos da Constaição Civil. 
• Disposição a céu aberto de RCC (Sem nenhum tratamento, proteção ou isolamento 

adequados). 
« Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final doe RCC. 
• O município nâo aprova/físcaliza/ap]lca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sóíidos das Atividades Agrossilvopãstoris. 

H. Comef?rár/os 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com 6 

estabelecido na PNRS. bem como. a Implantação de coleta seletiva, sâo de atribuição do 
Município. 

• Não fpl localizado instrumento legal que obrigue o município s Insütuir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
serra de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenemento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo ê ume obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA nâ 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos prevleinente á 
disposição final, porém nâo definindo a Incineração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação ftnel dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso .V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto è obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Açrossil vopasto ris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidades pare o aterro de RSU: Cadastro 451-213-3 • Em 13/10/2014. o aterro sanitário 

foi vistoriado e em função das constatações foram emitidos os documentos: Parecer 
Desfavorável de LOR N^l4000540 em 13/11/2014 eAIIPA N0 140044^0 em 11/11/2014. 

• . Outras Infomiaçôes para o atern: d>e RSU: Em inspeção realizada em 26/10/2016, foram 
encontradas condições adequadas (IQR 8,8). Estão sendo realizadas tratativas junto à 
municipal Idade para regularização do aterro em relação à obtenção da LOR. 

• Outras Informações RCC: Será efetuada vistoria em atè 15 (quinze) dias, para verificação e 
devidas providências. 
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si 
CQMPMiH\^ AMBIENTAL DO ESTADO PE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Mogí Guaçu 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Pl^no de Gestão integrada de Resíduos Sóíidos elaborado em desacordo com a PNRS. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Aterro. Sanitário sem licença, A licença foi negada em face do aterro se encontrar nas 

proximidades do aeroporto). 
• O município não possui área especifica para arniazenamento de RSS (A disposição dos 

resíduos é de responsabilidade da empresa contratada para tal fim: Stericycle). 
• O município não adota a Incineraçâo de RSS. 
• Disposição a céu aberto de RCC. (Aterro da Avenida Brasil, s/n* e Aterro ds Fazenda Água 

Parada). 
• O município não a prova/fiscal Iza/aplica sançCes para descumprimento do Piano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastorls. 

//. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestfio Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do Município. 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obi^gaçâo do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
358/200$, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém n$o definindo a inclneração como única alternativa, 

• Considerando ,0 disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross tivo pastoris. 

l i i Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o atemo de RSU: Cadastro 455-000218-6 - AlIPM 65000643. 

Funcionamento ilegal, em função das constatações da vistoria efetuada em 19/10/16. Será 
efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) dias, 

• Penalidades aplicadas para disposição inadequada de RCC; Cadastro 455-1000316-6 -
AIIPM 65000644 - Funcionamento Ilegal, AIIPE 65000145 - Embargo e AIIPA 65001675 -
Disposição Inadequada, em função das constatações da vistoria efetuada em 08/11/16. 

• Outras informações - RCC: O Aterro da Av. Brasil possui LOP 65001369, válida até 
13/06/2019, porém como quase toda área já havia sido utilizada e o restante da área 
apresenta restrições ambientais, foi emitido o Parecer Desfavorável ne 65000119, estando 
sendo utilizada atualmente somente parte da área licenciada. O Aterre da Fazenda Água 
Parada possui uma solicitação de Licença* Prévia, cuja análise aponta para Parecer 
Desfavorável. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE $ A 0 PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Mogl Mirim 

f. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, catâ-bagulho, etc.), 
« Transbordo de RSU sent licença (Nâo apresentado). 
• O município nâo possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município não aprova/fisoallza/aplics sanções para descumpnmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

Comentà/ los 
• A elaboração do Plano de GestSo Integradâ de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS. a Implantação da coleta seletiva, bem como, de outras Iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos. csta-bagulho, etc,) são de atribuição do 
Município. 

• Não foi localizado Instnjmento legal que obrigue o município a Instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer fonua, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-sè 
' que não hâ regulamentação especifica no Estado de São, Paulo, quanto à obrigatoriedade 

da elaboração dp Pl^no de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossi I vo pa storis. 

///. Ações em relação aos aspectos de atribuição da C E r f S B 
• Penalidades aplicadas para transbordo de RSU: Cadastro 456-000977-2 r AlíPM 65000S40 

- Funcionamento ílegai, considerando as constatações da vistoria efetuada em 18/10/16. 
Ser^ efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 1 

Município dô Mombuca 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho üs Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, caEa-bsgulho, etc). 
• O município nâo adota a inclheraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da ConstnjçSo Civií. 
• Ausência de fiscalização peta Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo finai dos RCG. 
• O município não aprova/fiscallza/apiíca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossíívopastoris, 

//. Come/?íárfo$ 
• Nâo foi localizado instrumento legai que otjrigue o município a Instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de Qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A impíantsçâo de outras Iniciativas de recepção de residuos sóíidos (ecopontos, cata-
bagulho, etc) è da atribuição do Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente á 
disposição final, porém não definindo a incineração como.única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de atribuição do Munlclpfo. 

• Considerando o disposto no ínqlso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observá-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elat^raçâo do Plano de Gerendamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastoris. 

///. Ações em retaçéo aos aspectos de air ibuiç6o da CBTE^B 
• Não se aplica. 
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K S COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE C C H I R O L E B LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Mongaguá 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Auedncia de Conselho de Resíduos Sõtídòs no Munfcipío. 
• O município não possuí área especifica para armezenaménto de RSS. 
• O município nâo aprova/fisoalizayapitca sanções para descumprirriento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossllvopastorís. 

II. Comentár ios 
• Não foi localizado Instrumento legal que obrfgue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de quaíquer fonnã, caso Isso fosse obrigatório, entende-se due esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
^ terceirizada ou diretamente peíos geradores (observa-se que esta nêo ô uma obrigação do 

Município). 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsên/a-se 

que não há reguíámentaçâo especifica no Estado de Sâo Pauto, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sóíídos das Atividades 
Ag rossil vopastorís. 

W. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• • Não se aplica. / 
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5̂  
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

C F F E S B 

Município de Nova Campina 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Plano de Gesiâo Integrada de Resíduos Sólidos elaborado em desacordo Com a PNRS. 
« Ausência de Iniciativas da educação ambiental. 
« Ausência de Conselíio de Resíduos Sólidos no Município: 
• Ausência de coleta ssletíva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• O município nâo possuí área específica para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Plano d© Resíduos da Construção Civil. 
• Disposição a céu aberto de RCC (Os resíduos da construção civil coletados pala Prefeitura 

são lançados em terrenos particulares, localizados em vários pontos do Município). 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo finai dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscaliza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

' Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Ag rossil vopastorls. 

II. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada ds Resíduos Sólidos, em consonância com o 

>estabetecldo na PNRS, a adoção de iniciativas de educação ambiental, a implantação da 
coleta seletiva, bem como, de outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, 
cata-bagulho, etc) sâo de atribuição do Município. 

• Não ioi localizado Ins^mento' legai que obrigue o município a Instituir conselho especifico 
de residuos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-'Se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento a o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente peles geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Municiplo). 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 dá Lei Federal 12.305/2010.íObserva-se 
que nâo há regulamentação especifica no Estado de S3o Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross il vopastorls. 

III. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Outras Informações - RCC: Não há registros de reclamação de disposição irregular de 

resíduos de construção civil, Nâo consta solicitação de Hicencíamento para área de 
disposição de resíduos de construção civil - RCC no município. Observa-se que a utilização 
de RCC Classe A, para nivelamento de área de até 1000 ms, com a finalidade de futura 
utilização, nâo á passível de licenciamento. Será realizada vistoria em 15 dias para 
averiguação das informações e providencias cabíveis. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRÊTÒRIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Novd Ode&sa 

I. Pendências apontadds peto TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos SOIIdos no Município. 
• O município não possui área especiftca pars annazenaniento de RSS. 
• O município não adota a Incíneraçâo dé RSS. 
• Ausência da Plano de Resíduos da Construção. Civil. 
• O município nâo aprova/fisoallza/aplica sanções para descumpnmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atisndadee Agrossilvopastorls. 

//. Comentários 
• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
Seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Muníclpfo).-

• RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

^358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição finai, porém nâo definindo a Incíneraçâo corrio única alternativa. 

• A elaboração do Piano de Resíduos da Construção Cívií õ de atribuição do Município. 
t Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que não há regulamentação específiça no Estado de São Pauío, quanto à obrigatoriedade 
da eiaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossitvc pastoris. 

///. Ações em retaçào aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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5̂  
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Olímpia 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho dd Resíduos Sólidos no Município. 
• O município nSo possui área especificâ para arniazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a incineração de RSS. 
• Disposição dô RCC a céu aberto (Parque amblenUI. Estrada Municipal Csiso Vitorio CIsoto 

Km 2). • 
• O município não aprova/flscaliza/apllca sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Residuos Sólidos das Atividades Agrossilvopastòrís. 

//. Comentários 
• ' Não foi localizado instrumento legal que obrigue' o município a instituir conselho específico 

de resíduos sóildos. de Qualquer forma, casç isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o anpazenamento de RSS podem ser, executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se. que esta não é uma obrigação do 

s Municlpk)). 
• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo hecessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição finai, porém nâo definindo a Incineração como única alternativa. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, obsen/a-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Pauio, quanto à Obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossií vopastoris. 

^ . 

fll. Ações em relação aos aspectos de atr ibaição da CETESB 
• Outras Info mi ações RCC: Segundo infonnações da Pref. Olirhpla, o Parque Ambiental será 

utilizado para formação de mudas, sendo que eventuais armazenagens e corte de madeira 
oriunda de podas de árvores são realizadas neste local. Será realizada vistoria em 15 dias 
para verificação e providências cablVels. 

105 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
ILV

E
IR

A
 C

O
S

T
A

C
U

R
T

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: T

L6Q
-9X

IX
-5C

77-5W
E

K



COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 
I 

Município dâ Osasco 

I. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Aterro Sanitário sem licença. 
• O município nâo possui área específica para amiazenamente de RSS. 
• Ausência ds Plano de Resíduos da Oonstnjção Civil. 
• O município rrSo a prova/fiscal Iza/apIica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólktos das Atividades Agrossllvopastorís. 

//. Comentários \ • 
/ • Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer fcrnia, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município, 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). ' 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 1^305/2010, observa-se 

que não há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento dé Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross itvo pastoris. 

///, Ações em relaçSo aos aspectos àe atrlbufçéo da CETESB 
• Penalidades para o aterro de RSU: Interdição parcial em 02/08/2016, 
• Outras informações para o Aterro de RSU: Firmado TAC com o MP e CETESB para o 

encerramento. Vistoria em 24/10/2016 - Nâo foram constatadas Irreguíaridades. 
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0 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE $ A 0 PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Oswaldo Cruz 

A Pendências apontadas pelo TCE 
• Plano de Gestão Integrada d© Resíduos Sólidos elaborado em desacordo com a PNRS. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. , 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulhts, etc ). ^ 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo adotâ a incíneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Constaiçâò Civil: 
• Disposição a céu aberto de RCC (Está sendo depositado no antigo aterro do município, em 

área que deveria estar desativada em processo de descontam inação do solo. O local nâo 
possui licença da CETESB). 

» O município não aprova/fiscallza/aplica sanções para descumprimento do Piano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvcpastoris. 

//. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, bem comof a implantação de outras iniciativas de recepção de 
resíduos sólidos (ecopontos, cata-baguiho, eto.) sâo de atribuição do Município. 

• Nâó foi localizado instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho especifico 
• de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 

seria de atribuição do Município. 
• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados- por empresa 

terceirizada cu diretamente pelos geradores (observa-se que este não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
356/2005. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição flnaL porém nâo definindo a incíneraçâo como única alternativa. 

» A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a flscalízação da coieta, 
transporte e destinação fínal dos RCC sao de atribuição do Município. . 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de São Peuio. quanto a obrigatoriedade 
dâ elaboração do Piano de Qerendamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorls. 

W. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o depósito de RCC (Cad.: 4g4-52-e): AIIPA nc 67000360 

(11/00/2014), AIIPM na 67000163 (20/10/2014). AIIPM n0 67000181 (15/05/2015). AIIPM n» 
67000212 (18/12/2015) e AIIPMD n 0 67000037 (06/10/2016). Será efetuada nova vistoria 
em até 15 (quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

4 

Município de Ourinhos 

Pendências apontadas paio TCE 
• Ausência de Plano tía Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sóildos no Município. 
• Ausência d€ iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cafâ^bagulho, etc). 
« Aterro Sãnrtâno sem licença (Nâo hé licença de operação do aterro. Houve, Indusive, 

Interdição recente pela CETESB. O município protocolou recurso). 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. ' 
• O município não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a incineração de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção CiviL 
• Disposição a cêu aberto de RCC (Terreno prõxírtio ao aterro onde sâo depositados residuos 

de construções). 
• Auséncid de fiscalização pela Prefeitura da coleta< transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscâllza/apllca sanções para descumprímento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades >^rossílvopastoris. 

U. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, óem como, a Implantação de outras Iniciativas de'recepção de 
resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) sâo de atribuição do Município. 

• Não foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de quaíQuer fornia, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• o gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo ê uma obrigação do 
í\.i1uniclplo). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente ã 
disposição final, porém nâo definindo a Incineração como única alternativa. 

• À elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscálizaçâo da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não hâ regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á odrlgatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sóildos das Atividades 
Agrossil vopasto r is. ' 

///. Ações em relação aos aspectos da atribuiçêo da CETESB 
• Outras Informações Aten*o RSU: Em 28/10/2016 elaborado Junto a Delegacia Seccional de 

Ourinhos o. BO n9 256S/2016 em face de utilização do Aterro após interdição. 
• Outras Informações - RCC - / ^ a terceirizada. Será efetuada nova vistoria em até 15 

(quinze) dias. 
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5 6 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO. AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Pdrdibuna 

I. Pendências apontadas pelo TCE * 
• Ausênda de Inícíâüvas de educação ambiental. 
« Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
« Ausência de iniclâtivãs de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• O município nSo adota a inclneração de RSS. 
« Ausência de Plano de Resíduos da Constaiçâo CivlL 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscalizayaplica sançóes para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrcssifvopastorís. 

//. Comentários 
• A adoção de Iniciativas de educação ambiental, a implantação da coleta seletiva, bem 

como, de outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos. cata-baguiho. etc) 
são de atribuição do Município. 

• Nâo foi íocaíizsdo instrumento legal que obrigue o munisípio a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Munícípto. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo .com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição fínél, porém não definindo a inclneração como única alternativa. 

• A elaboração do' Plano de Resíduos da Constaiçâo Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no (ndso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de São Pauío. quanto à obrigatortedade 
da elaboração do* Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastorls. 

ili. Ações em relação aos aspectos de âtr ibuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

C E T E S B 

Município de Pedra Bôla 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
« Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sófidos (ecopontos, cata-bagulíio, etc). 
• O município nâo executa ogerenclamento^dos RSS. 
• O município nâo possuí área específica para armazenamento de RSS. 
• O munlcíp;(3 nâo adotâ a Incineraçâo de RSS. 
• O município não aprova/flscBlIza/aplíca sanções para descumpnmento do Plano de 

Oerenclamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agn:>ssilvopastoris. 

//. Comentários 
• Nâo foi localizado Instrumento (egal que obrigue o município a Instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de quaíquer tonria, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A Implantação da coleta seletiva, bem como, de outras iniciativas de recepção de resíduos 
sólidos (ecopontoSi cata-baçulho, etc) sâo de a t r ibu i -o do Município. 

• O gerenclaffiento e o aanazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

» Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA ne 

358/2005, sendo 'necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federcil 12.305/2010, óbsen/a-se 
que não hà regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastorís. 

Ut. Ações em/elaçSo aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Não se aplica. 
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C O M P j ^ H I A AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA OÊ C O N S O L E E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de PenápoNs 
\ 

t. Pendências apontadas pe/o TCE ^ 
• O munlcIpJo nâo possuí área específica para armazenamento de.RSS. 
• O município nâo adota a Incíneraçâo de RSS. 
• Disposição a céu aberto de RCC. 
• O município náo apnsva/flscaíízayapjica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades A^rossilvopastofis. 

//. Comentários 
• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 

terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta ngo .é uma obrigação do 
Município) 

• Os RSS devôm ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
358/2005, sendo necessário o tratamento alguns goipos de resíduos previamente à 
disposição f\na\. porém não definindo a Incíneraçâo como única alternàtfva. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a:se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastorls. 

III. Ações em relsção aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas RCC (Cadastro 521-000454-8): Autuada em 11/02/2014 por 

deposição de entulhos de construção civil, resíduos vegetais, resíduos sóíidos de origem 
Industriai e doméstico, e queima de resíduos ao ar l^vre, sobre o solo, em área de 
aproximadamente 1,0 ha, situada Junto ao Complexo de Saneamento èásíco, no Bairro 
Lajeado.. Novamente autuada em 06/11/2014 para apresentar resultado de Investigação 
ConfíTnatória do solo e água subterrânea e diagnóstico embientai da área com avaliação 
dos eventuais impactos causados. Será efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO E&TAOO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTKOLE E^LIGENCIAMÊNTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munidp io de Pereira Barreto 

/. Pendências apontadas peto TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O município não possui áreâ especifica para armazenamento de RSS. 
• O município não aprova/fiscalIsa/apllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossílvopastorls. 

U. Comentários 
• Não foi localizado lnst?\imento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem , ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Considerando o disposto no hciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross l^o pastoris. 

H i Açòes em reiaçáo aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Nêo se aplica.. 
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6^ 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Peruibe 

/. Pendências apontadas pe/o TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Munícípío. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de Inícialívas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc.). 
• O município nâo possuí área específica para amiazenamento de RSS. , 
• O município nêo adota a Incineração de RSS. 

//. Comeníár/os 
• Não foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, ceso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
eería de atribuição do Munícípío,. 

• A implantação da coleta seletiva, bem como outras Iniciativas de recepção de resíduos 
sóíidos (ecopontos, cata-bagulho, etc.) são de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
356/2005. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a índneraçSo como única aíternativa, 

///. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB ' 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AM6IENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E UCENCIAMÊNTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de PIndamonhangaba 

t. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Plano da Gestão integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduo^s Sólidos no Município. 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O rríunicipio nâo possui área específica para armazenamento de RSS. 
« Ausência de Plane de Resíduos ds Construção CIviL 
• O município nâo a prova/fiscal (za/aplica sanções para descum prime nto do Plano de 

Gerenciamento de Residuoè Sólidos das Atividades ^ ross í l vo pasto ris. 

II, Comentár ios 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonêrida com o 

estabelecido na PNRS è de atribuição do Município. 
• Não foi localizado instrumento legal que ob r igue i município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

» O gerenciamento e o aimazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (obsen/a-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

- • A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que nâo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto1 á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross ii vopastorís. 

///. Açóes em relação aos aspectos de atríboiçâo da CETESB 
• Não se aplica.-

I . • 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
• DIRETORIA DÊ CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município Piquete 

I. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Piano dd Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
« Ausência de ínícíâtivas da recepção de resíduos sólidos (ecopontos. cata-bagulho, etc.]. 
• O município não possuí área específica pars armazenamento de RSS. 
• O município não adota a Inclneração de RSS. 
« Ausência de Piano de Resíduos da Construção Civil. 
« Disposição Inadequada de RCC. 
• O município não aprova o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 

Ag roSsil vopsstorís. 

II. Comentários 
« A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonâncld com o 

estabelecido lia PNRS, bem como, a Implantação de outras inicistives de recepção de 
resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc.) sãod^atrlbulção do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (obsen/a-se que e$ta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição finai; porém não definindo a incineração como única aiternativa. 

• A elaboração do Plano de Residuos da Construção Civil.é atribuição do Município. ' 
« Considerando o disposto no Inciso.V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010. observa-se 

que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatonedade 
da elaboração do Ptano de Gerenciamento de Resíduos Sóiidos das Atividades 
Agrossilvopsstoris. • 1 

III. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Outras informações RCC • Foi vistoriado o locai do antigo lixão, em 27/10/16, constatando-

se a disposição de RCC misturado com plásticos, papéis, tecidos e poda de arvores. Será 
aplicada Advertência, Não iocaSlzamos a existência de TAC. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBfÈNTAL 

CETESB ' . 

' Município de PIraJuí 

I. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausânclã de Conselho de Residuos Sólidos no Muniolpio. 
• Disposição de RSU de fornia inadeguadâ (No local para galhos e folhas, na entrada, 

estavam depositados residuos sólidos diversos, foi informado â fiscsíização que se tratava 
de lixo recente e que logo sens removido). 

• O município não adota a incineração de RSS. 
• Ausência de Plano de Résiduos da Construção Civil. 
• Disposição a cêu aberto de RCC (Existe uma área para resíduos da construção civil. Não há 

controle de acesso. Área no Jardim Europa de propriedade da Prefeitura). 
« Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprovâ/flscalíza/aplicâ sanções para descumprímento do Plano de 

Gerendamento de Resíduos Sólidos das Atividades AgrossüvopastOns. 

//. Comentários 
• Não foi localizado instrumento legal qua obrigue o município a Instituir conselho especifico 

de residuos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• Os RÔS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA na 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição 1\ne\. porém não definindo a incineração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Residuos da Constoiçâo Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federai 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade1 

da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastoris. 

///. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas RSU • Em 10.1116, foi realizada uma inspeção no local, tendo a 

Prefeitura de Plrajui sido autuada com AIIPA^ .com prazo de 10 dias para corrigir a 
irregularidade constatada, por disposição inadequada de resíduos, como podas de árvores 
e galhos, e outros residuos diversos. Será efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) dias. 

• Outras Informações RCC - Em 10.11.16 ^ol realizada inspeção no local, Rua das Patativas, 
Jd. Europa, Pírajüí-SP, e não foi constatado disposição de residuos da construção civil em 
volume maior que 1000 m3, e área maior que iOOO, ma

f portanto nâo passívéi de 
licenciamento, conforme Resolução SMA 56^010, e/ou disposição inadequada dos 
referidos residuos. 
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o 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETEf B 

Município de Plfapora cfo Som Jesus 

/. Pe/JCfl/7C/as sponfac/as pe/o TCE 
• Ausência de PIsno dâ Ge$tâo Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-baguího, etc). 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo possui área específica para armazenamento <Je RSS. 
• O município nâo adota a Incíneraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação finai dos RCC. 
• O município nSo aprova/fiscaiiza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossiivopastorís, 

//. Comentár/os 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, a implantação da coleta seíetíva, bem como, de outras iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forme, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atríbuição do Município. 

• Q gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não è uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resoiuçâo CONAMA nc 

353/2006, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição finai, porém não definindo a incíneraçâo como irnica alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.3DS/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerendamento de Resíduos Sólidos dás Atividades 
Agrossilvopastorls. » 

///. AÇÕBS em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DÊ CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de PIrapozInho 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coletd seletiva. 
• Ausência de iniciâtívâs de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, catâ-bagulhô, etc). 
• Aterro Senitárlo sem licença e em condições Inadequadas (No municipio os resíduos sâo 

depos^ados em um Líxão a céu aberto, sem licença da CETESB. Catedores de lixo ficam 
no local aguardando o caminhão descansa r o lixo coletado). 

• O município não adots a incineraçâo de RSS. 
• Ausênda de Plano de Resíduos da Oonstnjção Crvil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coletar transpòrte e destinação (inal dos RCC. 
• O município não aprova/flsoaliza/apllca sanções para descumpnmento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossiivopastoris. 

//, Comentários 
• Não foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrígatórío, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A implantação da coleta seletiva, bem como, de outras iniciativas de recepção de resíduos 
sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acord^o com o disposto na Resolução CONAMA ne 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém nâo definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e desünaçâo final dos RCC são de atribuição do Município. 

« Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossiivopastoris. 

I 
///. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 

• Penaiidadês aplicadas Aterro RSU - AIIPM ne 12000644, no valor de 300 UFESP, por 
queima de resíduo ao ar livre, na áraa do local de disposição do lixo. Cadastro: 541-69-3. 

« Outras Informações Aterro RSU: Aterro foi interditado através de Interdição Definitiva, em 
16/02/2011. Assinado o TAC entre O Município e a Ministério Público, 
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COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB < 

Município de Poá 

i. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Conselho d© Resíduos Sólidos no Município, 
• O município nSo a prova/fiscal (za o Plano de Ger&ncJamenlo de Résíduos Sólidos das 

Atividades Ag rossil vopastorls. 

//. Comentários 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho específico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Municfplo. 

• Considerando o disposto nc inciso V do artigo 20 da Let Federal 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Residuos Sóiidos das Atividades 
Agrossil vopastorls. * 

III. Ações em relação aos aspectos de Btrif juição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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